
O que é associação sem fins lucrativos? 
Como constituir e como é tributada? 

I - Conceitos e objetivos: Associação Sem Fins Lucrativos: 

Associação é uma entidade de direito privado, dotada de personalidade jurídica e 

caracterizada pelo agrupamento de pessoas para a realização e consecução de 

objetivos e ideais comuns, sem finalidade lucrativa. Uma associação sem fins 
lucrativos poderá ter diversos objetivos, tais como: 

a. associações de classe ou de representação de categoria profissional ou 

econômica;  

b. instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, etc.;  

c. entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um 

círculo restrito de associados - ex.: clubes esportivos; centrais de compras; 

associações de bairro, moradores, etc.;  

d. associações com objetivos sociais que observam o princípio da universalização 

dos serviços - Ex.: promoção da assistência social; promoção da cultura, patrimônio 

histórico e artístico; promoção gratuita da saúde e educação; preservação e 

conservação do meio ambiente; promoção dos direitos humanos, etc. 

As atividades previstas na letra "d", acima, são atribuídas às ONGs, podendo ser 

qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público perante o 

Ministério da Justiça, a fim de firmar TERMO DE PARCERIA com o Poder Público e 

obter repasses de recursos para o fomento destas atividades, observados os 

dispositivos previstos na Lei nº 9.790, de 23/03/99 e Decreto nº 3.100, de 
30/06/99. 

II - Características de uma Associação Sem Fins Lucrativos: 

1. constitui a reunião de diversas pessoas para a obtenção de um fim ideal, 

podendo este ser alterado pelos associados;  

2. ausência de finalidade lucrativa;  

3. o patrimônio é constituído pelos associados ou membros;  
4. reconhecimento de sua personalidade por parte da autoridade competente. 

III - Roteiro para constituição e registro de associações: 

1. elaboração e discussão do projeto e Estatuto Social;  

2. assembléia Geral de constituição da Associação;  

3. registro do Estatuto e Ata da Assembléia de constituição em Cartório de Registro 

de Pessoas Jurídicas;  

4. obtenção de inscrição na Receita Federal - CNPJ;  

5. inscrição na Secretaria da Fazenda - Inscrição Estadual (se vender produtos);  

6. registro da entidade no INSS;  
7. registro na Prefeitura Municipal. 

IV - Documentos exigidos pelo cartório: 

1. requerimento do Presidente da Associação - 1 via;  

2. estatuto Social - 3 vias, sendo 1 original e 2 cópias assinadas ao vivo por todos 

os associados e rubricada por advogado com registro na OAB;  

3. ata de constituição - 3 vias;  
4. RG do Presidente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9790.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3100.htm


V - Efeitos do Registro: 

As entidades sem fins lucrativos passam a ter existência legal com sua inscrição no 

Registro das Pessoas Jurídicas (art. 114 da Lei nº 6.015, de 31/12/73). 

Uma vez atendidos todos os procedimentos de registro, o Cartório de Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas expedirá, em nome da associação, a certidão de 
Personalidade Jurídica, que será a prova da sua existência legal. 

VI - Imposto de Renda: 

Atendidas as disposições legais, as pessoas jurídicas sem fins lucrativos, em relação 

ao imposto de renda, podem ser imunes ou isentas. A imunidade é concedida pela 

Constituição Federal enquanto a isenção é concedida pelas leis ordinárias, devendo 
ser aplicada, uma ou outra, conforme o caso concreto. 

VII - Imunidade Tributária: 

A Constituição Federal estabelece as hipóteses de IMUNIDADE de impostos às 
entidades sem fins lucrativos no artigo 150, VI, "C", in verbis: 

"Art. 150 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado 

à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: VI - instituir impostos 

sobre: c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas 

fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação 
e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei". 

A Lei nº 9.532/97, alterada pela Lei nº 9.718, de 27.11.98, estabeleceu os critérios 

para que as entidades enquadradas no dispositivo constitucional acima transcrito 

possam gozar do benefício: 

- Para efeito do disposto no art. 150, inciso VI, alínea "c", da Constituição, 

considera-se imune a instituição de educação ou de assistência social que preste os 

serviços para os quais houver sido instituída e os coloque à disposição da população 
em geral, em caráter complementar às atividades do Estado, sem fins lucrativos. 

- Considera-se entidade sem fins lucrativos a que não apresente "superávit" em 

suas contas ou, caso o apresente em determinado exercício, destine referido 

resultado, integralmente à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos 
sociais. 

- Excluem-se da imunidade, os rendimentos e ganhos de capital auferido em 
aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável. 

- Para o gozo da imunidade, as instituições estão obrigadas a atender aos seguintes 

requisitos: 

a) Não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados;  

b) Aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus 

objetivos sociais;  

c) Manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos 

das formalidades que assegurem a respectiva exatidão;  

d) Conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da 

emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação 

de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6015original.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui�ao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9532.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9718.htm


que venham a modificar sua situação patrimonial;  

e) Apresentar, anualmente, declaração de rendimentos, em conformidade com o 

disposto em ato da secretaria da receita federal; 

f) Recolher os tributos retidos sobre os rendimentos por elas pagos ou creditados e 

a contribuição para a seguridade social relativa aos empregados, bem como 

cumprir as obrigações acessórias daí decorrentes;  

g) Assegurar a destinação de seu patrimônio à outra instituição que atenda às 

condições para gozo da imunidade, no caso de incorporação, fusão, cisão ou de 

encerramento de suas atividades, ou a órgão público; h) Outros requisitos, 

estabelecidos em lei específica, relacionados com o funcionamento das entidades a 
que se refere este artigo. 

VIII - Isenção Tributária: 

Gozarão de isenção as sociedades e fundações de caráter beneficente, filantrópico, 

caritativo, religioso, cultural, instrutivo, científico, artístico, literário, recreativo, 

esportivo e as associações e sindicatos que tenham por objeto cuidar dos interesses 

de seus associados, desde que observem os requisitos exigidos pela legislação: a 

Lei nº 9.532/97 estabeleceu os critérios para que as entidades possam gozar da 
ISENÇÃO TRIBUTÁRIA: 

- Consideram-se isentas as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural e 

científico e as associações civis que prestem os serviços para os quais houverem 

sido instituídas e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se destinam, 

sem fins lucrativos; (§ 3º do art. 12 da Lei nº 9.532/97, conforme nova redação 

dada pela Lei nº 9.718/98). 

- A isenção aplica-se, exclusivamente, em relação ao IRPJ (Imposto de Renda da 

Pessoa Jurídica) e à C.S.L.L. (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido); (art. 15 da 
Lei nº 9.532/97). 

- Estas entidades estão sujeitas a recolher o PIS no montante equivalente a 1% 
sobre a folha de pagamento (Lei nº 9.715/98, arts. 2º, II e 8º, II). 

- Excluem-se da isenção do imposto de renda os rendimentos e ganhos de capital 

auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável.  

- Quanto a COFINS, a Medida Provisória nº 1.858, reeditada sob os nºs 1991, 

2.037, 2.113 e, por último, Medida Provisória nº 2.158, de 24.08.2001, estabeleceu 

em seu art. 14, Inc. X que, a partir de 01 de fevereiro de 1999, não incidirá este 

tributo sobre as atividades próprias das associações e fundações sem fins 
lucrativos. 

Para o gozo da isenção, as instituições estão obrigadas a atender aos 
seguintes requisitos: 

a) não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados;  

b) aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus 

objetivos sociais;  

c) manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos 

das formalidades que assegurem a respectiva exatidão;  

d) conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da 

emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação 

de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações 

que venham a modificar sua situação patrimonial;  

e) apresentar, anualmente, Declaração de Rendimentos, em conformidade com o 
disposto em ato da Secretaria da Receita Federal. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9718.htm


Aplicam-se à entrega de bens e direitos para a formação do patrimônio das 

instituições isentas as disposições do art. 23 da Lei nº 9.249, de 1995: 

"Art. 23 - As pessoas físicas poderão transferir às pessoas jurídicas, a título de 

integralizacão de capital, bens e direitos pelo valor constante da respectiva 

declaração de bens ou pelo valor de mercado. Parágrafo 1º - Se a entrega for feita 

pelo valor constante da declaração de bens, as pessoas físicas deverão lançar nesta 

declaração as ações ou quotas subscritas pelo mesmo valor dos bens ou direitos 

transferidos, não se aplicando o disposto no art. 60 do Decreto-lei nº 1.598, de 26 

de dezembro de 1977, e no art. 20, II, do Decreto-lei nº 2.065, de 26 de outubro 

de 1983. Parágrafo 2º - Se a transferência não se fizer pelo valor constante da 
declaração de bens, a diferença a maior será tributável como ganho de capital". 

IX- Imunidade / Isenção - Penalidades: 

Sem prejuízo das demais penalidades previstas na lei, a Secretaria da Receita 

Federal suspenderá o gozo da imunidade, relativamente aos anos-calendários em 

que a pessoa jurídica houver praticado ou, por qualquer forma, houver contribuído 

para a prática de ato que constitua infração a dispositivo da legislação tributária, 

especialmente no caso de informar ou declarar falsamente, omitir ou simular o 

recebimento de doações em bens ou em dinheiro, ou de qualquer forma cooperar 
para que terceiro sonegue tributos ou pratique ilícitos fiscais. 

- Considera-se, também, infração a dispositivo da legislação tributária o 

pagamento, pela instituição imune, em favor de seus associados ou dirigentes. Ou, 

ainda, em favor de sócios, acionistas ou dirigentes de pessoa jurídica a ela 

associada por qualquer forma, de despesas consideradas indedutíveis na 

determinação da base de cálculo do imposto sobre a renda ou da contribuição social 

sobre o lucro líquido. 

- À suspensão do gozo da imunidade aplica-se o disposto no art. 32 da Lei nº 
9.430, de 1996. 

X - Contribuições e Doações Feitas às Associações: 

Prevê o Regulamento do Imposto de Renda - Decreto 3.000/99: 

Art. 365 - São vedadas as deduções decorrentes de quaisquer doações e 

contribuições, exceto as relacionadas a seguir (Lei nº 9.249, de 1995, art. 13, 
inciso VI, e parágrafo 2º, incisos II e III): 

I - As efetuadas às instituições de ensino e pesquisa cuja criação tenha sido 

autorizada por lei federal e que preencham os requisitos dos incisos I e II do art. 

213 da Constituição, até o limite de um e meio por cento do lucro operacional, 
antes de computada a sua dedução e a de que trata o inciso seguinte; 

"Art. 213 - I. Comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes 

financeiros em educação; II. Assegurem a destinação de seu patrimônio à outra 

escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de 
encerramento de suas atividades". 

II - As doações, até o limite de dois por cento do lucro operacional da pessoa 

jurídica, antes de computada a sua dedução, efetuadas a entidades civis, 

legalmente constituídas no Brasil, sem fins lucrativos, que prestem serviços 

gratuitos em benefício de empregados da pessoa jurídica doadora, e respectivos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9249.htm
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dependentes, ou em benefício da comunidade onde atuem observadas as seguintes 

regras: 

a) As doações, quando em dinheiro, serão feitas mediante crédito em conta 
corrente bancária diretamente em nome da entidade beneficiária. 

b) A pessoa jurídica doadora manterá em arquivo, à disposição da fiscalização, 

declaração, segundo modelo aprovado pela Secretaria da Receita Federal, fornecida 

pela entidade beneficiária, em que esta se compromete a aplicar integralmente os 

recursos recebidos na realização de seus objetivos sociais, com identificação da 

pessoa física responsável pelo seu cumprimento, e a não distribuir lucros, 

bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma 

forma ou pretexto. 

c) A entidade civil beneficiária deverá ser reconhecida de utilidade pública por ato 

formal de órgão competente da União, exceto quando se tratar de entidade que 

preste exclusivamente serviços gratuitos em benefício de empregados da pessoa 

jurídica doadora, e respectivos dependentes, ou em benefício da comunidade onde 

atuem. 

XI - Utilidade Pública Federal: 

Os objetivos da associação poderão ser para fins humanitários, culturais, literários, 

etc., colimando, exclusivamente, ao bem estar da coletividade, podem ser 
declarados de utilidade pública, desde que atendidos os requisitos previstos em lei. 

O pedido de declaração de utilidade pública será dirigido ao Presidente da 

República, por intermédio do Ministério da Justiça, sendo a declaração proveniente 

de decreto do Poder Executivo. 

O Decreto de Utilidade Pública propicia, entre outras vantagens, o acesso a verbas 

públicas, isenção de contribuição ao INSS e percepção de donativos. 

XII - Requisitos para se Requerer a Utilidade Pública - Federal: 

O requerente deverá preencher os seguintes requisitos do Art. 2 do Decreto 
50.517/61 in verbis: 

A. "Que se constituiu no Brasil".  

B. "Que tem personalidade jurídica".  

C. "Que esteve em efetivo e contínuo funcionamento, nos três anos imediatamente 

anteriores, com a exata observância dos estatutos".  

D. "Que não são remunerados, por qualquer forma, os cargos de diretoria, 

conselhos fiscais, deliberativos ou consultivos e que não distribui lucros, 

bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma 

forma ou pretexto".  

E. "Que, comprovadamente, mediante a apresentação de relatórios 

circunstanciados dos três anos de exercício anteriores à formulação do pedido, 

promova educação ou exerça atividades de pesquisa científicas, de cultura, 

inclusive artísticas ou filantrópicas, estas de caráter geral ou indiscriminado, 

predominantemente".  

F. "Que seus diretores possuam folha corrida e moralidade comprovada".  

G. "Que se obriga a publicar, anualmente, a demonstração da receita e despesa 

realizada no período anterior, desde que contemplada com subvenção por parte da 
União, neste mesmo período". 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D50517.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D50517.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D50517.htm


XIII - Utilidade Pública - Estados e Municípios: 

Grande parte dos Estados e Municípios possui legislação própria sobre declaração 

de Utilidade Pública de algumas entidades sem fins lucrativos e, salvo ligeiras 

modificações, as leis estaduais e municipais seguem a mesma orientação traçada 
pela legislação federal. 

XIV - Entidade Beneficente e Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos: 

Fontes pesquisadas:  

- Boletim IOB nº 08 de agosto de 83;  

- Regulamento do IR - IOB;  

- Organização de Associações - Instituto de Cooperativismo e Associativismo da 

Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo;  

- Secretaria Especial de Informações de Brasília;  

- Legislações mencionadas. 

  

Paulo Melchor  
Consultor - Sebrae-SP 

 


